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Resumo | A economia está a basear-se em abordagens sistémicas alicerçadas em processos interativos,

relacionados com os territórios. Aqui, as redes de inovação sociais estão a evidenciar-se enquanto pro-

cessos de cooperação com vista a melhores desempenhos turísticos locais. Este documento, baseado na

revisão sistemática da literatura e em estudos de caso, analisa a dinâmica das redes de cooperação turís-

tica, enquanto potenciadores da inovação social e regional e, também do desenvolvimento territorial. O

caso de estudo incide nos projetos de alojamento de casas históricas, que operem como um sistema em

rede, o Albergo Di�uso, em Itália, um exemplo amplamente estudado e as Aldeias do Xisto, em Portugal.

Os resultados demonstram que a estrutura social, a par do território, enquanto recurso a ser explorado,

e os padrões de cooperação concebem impactes na inovação regional por intermédio das novas relações

sociais potenciadas pela inovação social, enquanto modelo de inovação social local. Conclui-se que os

destinos turísticos que operam em redes acabam por alcançar um maior desempenho em termos de inova-

ção, de envolvimento das comunidades locais na atividade e de desenvolvimento das economias regionais.

Palavras-chave | Inovação social, território, comunidade, redes, relações sociais, casas históricas

Abstract | The economy is building on systemic approaches grounded in interactive, territory-related

processes. Here, social innovation networks are emerging as cooperative processes for better local tou-

rism performance. This study, based on a systematic literature review and case studies, analyzes the

dynamics of tourism cooperation networks as enablers of social and regional innovation, and also of

territorial development. The case study focuses on accommodation projects of historical houses, ope-

rating as a network system, the Albergo Di�uso in Italy, a widely studied example, and the Aldeias do

Xisto in Portugal. The results show that the social structure, along with the territory, as a resource to

be exploited, and the patterns of cooperation conceive impacts on regional innovation through the new
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social relationships enhanced by social innovation, as a model of local social innovation. It is concluded

that tourism destinations that operate in networks end up achieving a higher performance in terms of

innovation, involvement of local communities in the activity and development of regional economies.

Keywords | Social innovation, territory, community, networks, social relations, historic houses

1. Introdução

As redes de inovação estão presentes em to-

das as atividades económicas e surgem como im-

portantes mecanismos de crescimento local, assim

como para o próprio processo de inovação (Bran-

dão, Costa & Buhalis, 2017). Neste documento

a inovação será abordada numa perspetiva social,

uma vez que a inovação social é vista como ins-

trumento de modernização das políticas públicas,

com uma visão empreendedora sustentada num sis-

tema de inovação territorial inclusivo e participa-

tivo (Richez-Battesti, Petrella & Vallade, 2012).

Uma vez, que a inovação social visa dar resposta a

problemas sociais, através de uma transformação,

igualmente social, e ocorre num contexto de go-

vernança democrática (Andrew & Klein, 2010).

Ao de�nirmos inovação social devemos consi-

derar que a sua de�nição se manifesta muito mais

na atribuição de sentido ao social, do que propri-

amente ao processo de inovação em si (Brandsen,

Cattacin, Evers & Zimmer, 2006). Isto porque, a

inovação social deve ser vista como um processo

societal complexo e não como uma de�nição que

caraterize uma ação ou produto (Brandsen et al.,

2006), até porque as inovações sociais são soci-

ais tanto nos seus �ns como nos seus princípios

(Mulgan, 2010). Manifesta-se, assim, a pertinên-

cia da criação de uma colaboração entre a comu-

nidade local, os governos e a atividade turística

(Moscardo, 2011), de forma a alcançar-se um con-

senso sobre o tipo de desenvolvimento sustentável

a adotar no destino (Dias, 2003; OMT, 2004), uma

vez que o próprio conceito de turismo sustentável

pressupõe a existência de uma estreita cooperação

entre os decisores e os residentes das comunidades

locais (Shunnaq, Schwab, & Reid, 2008).

Como tal, devem ser de�nidos planos de desen-

volvimento turístico que considerem as questões

que se prendem com a comunidade, envolvendo-a

no processo para que possa ser esta a determinar

as necessidades de desenvolvimento turístico da re-

gião e permitindo que esta controle os impactes do

turismo que se re�etem na sua qualidade de vida

(Shunnaq et al., 2008). Isto porque, se por um

lado, a inovação social se alicerça na existência

de uma relação de cooperação em rede, por ou-

tro, é um potenciador do desenvolvimento local,

visto que valoriza o território, enquanto constru-

ção social resultante das ações e representações

dos atores locais (Piñeiro-Natelo & Lois-González,

2019).

Como objetivos deste documento, pretende-

mos: (i) destacar as ligações entre as inovações

sociais e as comunidades, (ii) analisar o surgimento

de iniciativas que bene�ciam das capacidades terri-

toriais e que potenciem o desenvolvimento de redes

de inovação sociais, e, por último, (iii) relacionar

as inovações sociais aos processos de desenvolvi-

mento regional e local sustentáveis. Os resultados

gravitam em torno de cinco ideias fundamentais:

(i) os residentes e o desenvolvimento sustentável

são vistos como parte integrante do planeamento

da atividade (Hall, 2005; Li, Kim & Lee, 2021);

(ii) as inovações sociais operam sobre os recur-

sos existentes, anulam as barreiras pré-existentes

e dão origem a novas relações sociais (Mulgan,

2007); (iii) a identidade regional e as redes soci-

ais são elementos-chave do desenvolvimento sus-

tentável (Neumeier, 2012; Piñeiro-Natelo & Lois-
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González, 2019); (iv) os sistemas regionais de ino-

vação são redes de cooperação (Hjalager, 2012)

que ocorrem entre as empresas e as organizações

de turismo (Brandão et al., 2017); e (v) que as re-

des de alojamento das casas históricas, devem ser

eticamente aceitáveis (Gössling, Hall, Peeters &

Scott, 2010), relevantes para o território e para a

comunidade local (Bohdanowicz & Zientara, 2008)

e integradas no contexto local (Dall'Ara, 2010).

O documento está organizado da seguinte

forma: a secção seguinte centra-se na descrição

da metodologia de investigação utilizada. De se-

guida, apresentamos uma breve análise da impor-

tância do planeamento do turismo voltado para

a comunidade, posteriormente, a inovação social

e as relações sociais no território, assim como o

desenvolvimento regional, enquanto potenciadores

da sustentabilidade, são temáticas discutidas. De

seguida apresentam-se os casos de estudo, o que

permite compreender as implicações das redes de

inovação no desenvolvimento sustentável das co-

munidades. E, �nalmente, nas conclusões, anali-

samos os principais contributos teóricos adjacentes

às temáticas apresentadas na revisão de literatura,

e as implicações práticas que os sistemas regio-

nais de inovação e a própria inovação social, com

foco para as redes das casas históricas, têm para

o desenvolvimento regional sustentável.

2. Metodologia

O presente documento, incide na revisão de

literatura sobre a inovação social, enquanto con-

ceito base, nesta fase os contributos de Hjalager

(2010; 2014) e de Moulaert (2009) serviram de

�o condutor na seleção de palavras-chave de pes-

quisa, e posteriormente, conceitos a serem anali-

sados: inovação social; território; comunidade; re-

des; relações sociais; casas históricas. A palavra-

chave inovação social produziu uma variedade de

artigos que discutem outros aspetos intrínsecos á

inovação social. Contudo, o que apresentamos nas

seções seguintes, subentende o contexto das redes

de casas históricas e os seus impactes no território.

De acordo com o objetivo proposto, e seguindo

uma abordagem qualitativa, esta análise, por mais

sucinta que seja, representa-se como essencial, na

medida em que, na ótica do turismo, a inovação

não é restrita a contextos, mas sim a todo o sis-

tema turístico (Hall & Williams, 2008). Para a pre-

sente revisão de literatura foram realizadas pesqui-

sas na base de dados SCOPUS. Os artigos foram

analisados utilizando critérios diferentes, primeiro

por temática, associada à inovação social e/ou às

redes regionais de inovação, posteriormente, fo-

ram realizadas novas pesquisas com o objetivo de

encontrar casos de estudo, associados às temáti-

cas da inovação social e às casas históricas, sendo

este o principal critério de exclusão dos artigos alvo

de análise, e neste contexto surgiram estudos so-

bre o Albergo Di�uso. Após a análise deste caso

de estudo, achou-se pertinente enquadrar um caso

de estudo português, embora não seja amplamente

estudado, e como tal não existem estudos na SCO-

PUS, é abordado o projeto das Aldeias Histórica

em Portugal. Esta opção incidiu pelo fato de que,

por um lado, este projeto é muito semelhante ao

projeto dos Albergo Di�usso. Por outro, este pro-

jeto tem apresentado impactes positivos signi�ca-

tivos, quer para as comunidades locais, nomea-

damente ao nível do desenvolvimento económico,

como para o desenvolvimento de sinergias de ino-

vação social para as regiões que operam em rede.

3. Enquadramento Teórico

3.1. O planeamento do turismo voltado para

a comunidade local

Partindo de uma perspetiva onde o turismo é

visto como um elemento da cultura humana (Nash

& Smith, 1991), que atua no espaço, e sendo este
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um espaço simbólico, integrador e variável (Cas-

tells, 1999), consequência das relações dinâmicas

e práticas sociais entre os turistas e a comunidade

local que resultam da atividade turística e que de-

terminam, por um lado, um novo sentido de identi-

dade local (Waldren &Waldren, 1997) e por outro,

a necessidade de um adequado planeamento dos

destinos turísticos, com vista à coordenação e�ci-

ente e à integração das pessoas, recursos, produ-

tos e serviços (Beerli & Martin, 2004; Getz, 1986;

Inskeep, 1994; Mason, 2003; Ruschmann, 2008).

Isto porque, a conjuntura económica e sociocul-

tural (Zhang, Xiong, Lee, Ye & Nunkoo, 2021)

potenciam o aumento da competitividade entre os

destinos turísticos, e como consequência, ocorre

a necessidade de implementar novos modelos de

planeamento e gestão (Brandão & Costa, 2008).

O turismo deve, então, por um lado corresponder

às expectativas dos turistas, por outro, respeitar

os direitos e desejos da população local (Moleiro,

2020).

Atualmente, o planeamento do turismo, pro-

cura direcionar-se numa ótica, quer comunitária,

quer sustentável, na medida em que existe uma

necessidade, cada vez mais vincada, da participa-

ção da comunidade local no desenvolvimento da

atividade (Li et al., 2021; Moleiro, 2020), assim

como da integração dos aspetos sociais, económi-

cos e ambientais locais (Hall, 2005). Deste modo,

os residentes e o desenvolvimento sustentável pas-

sam a ser vistos como parte integrante do pla-

neamento e desenvolvimento da atividade (Hall,

2005). É evidente que o turismo potencia o de-

senvolvimento das regiões (Spenceley & Meyer,

2012), como tal, o turismo passa a ser visto como

um sistema potenciador de processos e interações

que para além de compreender as questões eco-

nómicas, apresenta-se como uma poderosa força

social (Spenceley & Meyer, 2012).

Na perspetiva social, é importante salientar

a posição da comunidade local enquanto agente

ativo da atividade e principal afetada pelos impac-

tes provocados pelo turismo (Moleiro, 2020). Uma

vez que o envolvimento dos residentes na ativi-

dade turística surge como um fator chave para a

emancipação da comunidade e para o próprio de-

senvolvimento local (Rodrigues, Liberato & Melo,

2021). Para tal, e para alcançar um envolvimento

positivo da comunidade local no desenvolvimento

turístico do destino, é necessário delinear estraté-

gias de planeamento prévio, considerando as ma-

nifestações culturais tradicionais e patrimoniais lo-

cais (Shunnaq et al., 2008), uma vez que a au-

tenticidade da cultura surge como o elemento que

atrai o turista contemporâneo (Rodrigues et al.,

2021) e que a sua mercantilização predispõe a co-

munidade face a presença da atividade turística

no destino (Moleiro, 2020). Visto que as prá-

ticas turísticas, quando sustentáveis, possibilitam

o enaltecimento dos atributos únicos do destino

e o posicionamento do mesmo, que no caso das

redes de cooperação turísticas regionais, comple-

menta a oferta turística, tornando-a integrada e

mais competitiva, através das redes de coopera-

ção (Baggio, 2017; Brandão et al., 2017; Shunnaq

et al., 2008). Para além das questões do plane-

amento, torna-se necessário promover programas

de ação estratégicos que permitam minimizar os

efeitos negativos do contacto entre turistas e resi-

dentes, visto que este tipo de interação social vai

in�uenciar o sucesso do desenvolvimento turístico

sustentável (Eraqi, 2007; Goeldner, Ritchie, Brent

& Mcintosh, 2008; Li et al., 2021; Moleiro, 2020;

Raymond & Brown, 2007; Zhang et al., 2021).

3.2. Inovação social e relações sociais no ter-

ritório

As inovações sociais são novos processos, pro-

dutos e ou modelos que promovem a resolução de

necessidades sociais e criam novas relações sociais

que são boas para a comunidade e reforçam a ca-

pacidade da sociedade para agir (European Com-

mission, 2011). A inovação social não é um elixir,

mas se incentivada e valorizada, ela pode apor-
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tar soluções imediatas para os problemas sociais

(European Commission, 2013). Como tal, a ino-

vação social pode ser vista como um tipo de in-

tervenção social, que potencia o desenvolvimento

local e iniciativas associadas à promoção da econo-

mia social e solidária (Moulaert, Martinelli, Swyn-

gedow & Gonzales, 2005). Como consequência

da sua adaptabilidade, a inovação social gera ri-

queza, diversidade e acessos que prevalecem como

pontos essenciais para o sucesso dos próprios mo-

delos de inovação social (Moulaert et al., 2005).

Outro ponto a enfatizar prende-se com o próprio

contexto da inovação social, isto é, para além do

contexto espacial, existe um contexto social, na

medida em que ocorre uma transformação das re-

lações no espaço que potencia de forma clara o

desenvolvimento do território e o �empowerment�

das comunidades (Moulaert, 2009).

A cultura e a identidade surgem como compo-

nentes importantes para a inovação social, visto

que são considerados recursos para a inovação.

Aqui a inovação social, ocorre através de processos

criativos e artísticos que resultam em novos pro-

cessos de gestão, modos de cooperação e novas

práticas sociais (Mumford, 2002). Contudo, para

que a inovação ocorra, é necessário que estejam

reunidas as condições favoráveis á sua realização,

nomeadamente, uma integração adequada entre as

ideias criativas e as ações inovadoras, enquanto di-

mensões base da inovação social, uma alteração

nas dinâmicas de governança, um �empowerment�

individual ou coletivo da comunidade e mudanças

jurídicas que potenciem os processos de inovação

e empreendedorismo (Moulaert et al., 2005).

O território surge também como um impor-

tante elemento para a inovação, visto que este

pode ser visto como um incentivo ou uma barreira

à inovação social, uma vez que é nos territórios

que se articulam diferentes agentes com distintas

relações de poder, recursos e dinâmicas (Moula-

ert et al., 2005) e as especi�cidades territoriais

podem produzir distintas dinâmicas tecnológicas

e organizacionais (Lambert & Rezsohazy, 2004).

Uma forma de contornar esta situação, seria, por

exemplo, a de�nição de políticas, mecanismos e

processos especí�cos adequados à inovação, base-

ados na especi�cidade local (Storper, 1995). O

território precisa de ser su�cientemente �exível e

organizado para que possa suportar as transforma-

ções sem perder a identidade, onde a tolerância,

que permita o risco de inovar, e a democraticidade,

que permita a participação ativa dos cidadãos na

possibilidade e capacidade de decisão, sejam uma

realidade (Lambert & Rezsohazy, 2004).

A inovação social pode ocorrer em dois níveis,

que embora distintos, são simbióticos, o primeiro

diz respeito ao nível institucional, onde as dinâ-

micas de inovação no contexto da comunidade,

devem reger-se de acordo com as normas para a

inovação estabelecidas. O segundo diz respeito

ao nível territorial, onde a inovação deve ocorrer

em articulação com os diversos níveis espaciais,

com vista a favorecer o progresso social, através do

desenvolvimento de redes (Moulaert et al., 2005)

com diversos agentes, escalas espaciais e con�gu-

rações institucionais, que potenciem um impacte

positivo na qualidade de vida da comunidade local

(Moulaert, 2009). Em ambos os níveis a inovação

social ocorre obedecendo a uma estrutura temporal

que incluiu a incubação, geração, formatação, es-

tabilização e ajustamento (Christmann, Ibert, Jes-

sen & Walther, 2020). Contudo, a existência deste

tipo de redes de cooperação, está fortemente de-

pendente da multiplicidade de interesses políticos,

económicos e sociais (Christmann et al., 2020).

Assim como da capacidade de de�nir e articular

identidades e interesses em estratégias especí�cas

homogéneas (Moulaert, 2009). Aqui, o papel da

governança surge como potenciador do desenvol-

vimento de relações em rede, para além das regras

formais e da divisão de competências coletivas de-

�nidas pelo governo (Moulaert et al., 2005).

Em suma, o valor da inovação social está na

sua �nalidade social, que se traduz em atividades e

serviços inovadores, baseados em necessidades so-

ciais e que são desenvolvidas por organizações cu-
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jos desígnios primordiais são, igualmente, sociais

(Mendoza-Moheno, Cruz-Coria & González-Cruz,

2021). O sucesso das inovações sociais, resultam

de novas combinações dos elementos existentes,

da anulação de barreiras organizacionais, setoriais

ou disciplinares e da origem de novas relações soci-

ais entre os stakeholders (Mulgan, 2007), através

de um modelo de inovação social local (Mendoza-

Moheno et al., 2021). Este modelo articula a

liderança política, a capacidade organizacional e

o valor resultante da inovação, enquanto fatores

que in�uenciam a dinâmica da inovação (Bacon,

Faizullah, Mulgan & Woodcraft, 2008). Neste

contexto, a capacidade do empreendedor social é

muitas vezes vista como uma destruição criativa

(Schumpeter, 1934) que conduz à mudança, atra-

vés de conceitos, produtos e ideias que estabele-

cem novos padrões e que alteram as preferências

dos clientes (Bacon et al., 2008; Christmann et

al., 2020). O empreendedorismo, nesta perspe-

tiva, é um fator crucial para a reorientação evo-

lutiva dos produtos turísticos, para o aumento da

competitividade (Hjalager, 1994; 2010) e é visto

como o motor da inovação no turismo (Hjalager,

2002; Sundbo, Or�la-Sintes & Sorensen, 2007).

3.3. A inovação social e o desenvolvimento

regional como potenciadores da sustentabili-

dade

Visto que a inovação social se refere aos me-

canismos, objetivos sociais e ao alcance social da

inovação (Piñeiro-Natelo & Lois-González, 2019),

é possível aferir que a inovação social carateriza

o próprio desenvolvimento social da comunidade.

Contudo, nem todas as inovações sociais são de-

sejáveis (Pol & Ville, 2009), uma vez que parecem

bene�ciar alguns grupos sociais, em prejuízo de

outros, assim como alguns grupos parecem expe-

rienciar mais que os outros, os impactes negativos

destas inovações (Gillwald, 2000, Neumeier, 2012;

Piñeiro-Natelo & Lois-González, 2019). Nesta

perspetiva, é fundamental que sejam criadas con-

dições favoráveis ao desenvolvimento de mecanis-

mos de inovação social, nomeadamente ao nível de

políticas sectoriais e de inovação existentes (Bock,

2012).

Dada a importância que a inovação social tem

para o contexto local, a mesma foi incorporada

no Regulamento dos Fundos Estruturais através

do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional e

do Fundo Social Europeu (Piñeiro-Natelo & Lois-

González, 2019), de modo a potenciar os investi-

mentos dos Estados-Membros (European Commis-

sion, 2013; Floud, Fuchs, Ceulemans, & Hynes,

2013). Neste contexto, destaca-se o Programa

LEADER, enquanto iniciativa de desenvolvimento

regional que potencia a inovação social, através

de processos de desenvolvimento rural sustentáveis

(Piñeiro-Natelo & Lois-González, 2019). A relação

entre a inovação social e o desenvolvimento rural

estabelece-se através de estratégias baseadas no

local numa estreita relação com o território (Dax

& Oedl-Wieser, 2016). Como tal, a participação

comunitária, o conhecimento local, a identidade

regional e as redes sociais são elementos-chave

do desenvolvimento sustentável (Li et al., 2021;

Neumeier, 2012; Piñeiro-Natelo & Lois-González,

2019).

Nesta perspetiva, a inovação social é consi-

derada uma ferramenta para a integração e in-

teração, com vista á resolução e gestão de pro-

blemas e necessidades sociais locais (European

Commission, 2013), associando assim a inovação

social à sustentabilidade (Piñeiro-Natelo & Lois-

González, 2019) através da incorporação de no-

vos agentes sociais, promovendo ações várias, com

vista às necessidades dos atores públicos e priva-

dos (Piñeiro-Natelo & Lois-González, 2019). Es-

tes novos sistemas em rede, provocam mudanças

signi�cativas na governação e na sustentabilidade

local, como consequência da existência de �nan-

ciamento de práticas de investigação e sustenta-

bilidade responsáveis (Stilgoe, Owen & Macnagh-

ten, 2013), através da mobilização de capital so-
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cial para o desenvolvimento, quer regional, como

local, e da cooperação dos atores locais na iden-

ti�cação das dinâmicas e problemas que afetam

as áreas e na sua intervenção ativa em processos

e�cazes de desenvolvimento local (Budzich-Tabor,

2014; Linke & Bruckmeier, 2015; Piñeiro-Natelo

& Lois-González, 2019).

4. Sistemas regionais de inovação

A aplicação da teoria das redes e a análise de

redes sociais no contexto do turismo, apresentam-

se como temáticas recentes (Brandão et al., 2017).

A existência de redes de inovação é de extrema

pertinência, quer para o sucesso e competitividade

do destino (Moulaert et al., 2005; Moulaert, 2009;

Richez-Battesti, Petrella & Vallade, 2012), como

pelo fato de que a existência de relações entre

empresas e organizações potenciam o desenvolvi-

mento da inovação (Brandão et al., 2017), logo

é crucial perceber o tipo de relações instituídas,

de modo a compreender de forma clara as dinâmi-

cas dos sistemas de inovação existentes (Archibugi,

Howells, & Michie, 1999). Estas relações surgem

através da existência de redes de cooperação (Hja-

lager, 2012), que ocorrem entre as empresas e as

organizações de turismo, as primeiras introduzem

as inovações no mercado, enquanto as segundas

facilitam as condições necessárias ao desenvolvi-

mento dessas inovações (Brandão et al., 2017).

A rede, é portanto, uma complexidade de re-

lações sociais, que ocorrem numa área geográ�ca

limitada, com imagem externa e representação in-

terna especí�cas e que através de processos de co-

nhecimento coletivos e sinergéticos aumentam a

sua capacidade de inovação (Asheim & Isaksen,

1997), o que carateriza uma nova con�guração so-

cial das sociedades, que se evidencia através de

uma nova estrutura de funções e processos do-

minantes (Castells, 2010), onde um determinado

grupo de atores relacionam-se e estão ligados por

um conjunto de vínculos comuns (Borgatti & Fos-

ter, 2003). Ou seja, as redes resultam da rela-

ção de cooperação que determina que os êxitos

das organizações envolvidas estejam dependentes

umas das outras (Costa, 1996). Isto porque, as

organizações em rede, não atuam solitariamente

e como tal, o tipo de relações desenvolvidas com

outros atores, é in�uenciado pelo seu comporta-

mento relacional (Considine, Lewis, & Alexander,

2009; Baggio, 2017), logo, o tipo de relação esta-

belecido in�uencia o desempenho inovador (Hjala-

ger, 2014).

A colaboração, no contexto das redes, é reco-

nhecida como essencial para alcançar o desenvol-

vimento sustentável (Li et al., 2021). Uma vez

que as redes, potenciam um ambiente de parti-

lha e colaboração entre os intervenientes (Powell

& Grodal, 2006), através da troca e difusão de

ideias e mobilização de recursos (Saxena & Ilbery,

2008). Porém, devemos considerar que a natu-

reza e extensão da colaboração é in�uenciada por

questões ambientais e económicas (Aas, Ladkin &

Fletcher, 2005). As redes permitem também que

a incerteza das relações de mercado seja reduzida,

�exibiliza a produção, melhora e expande as ca-

pacidades das empresas, proporciona o acesso a

recursos, competências exógenas, informação e co-

nhecimento (Child, Faulkner & Tallman, 2005).

Um aspeto a considerar, prende-se com o capi-

tal social das regiões, uma vez que, a prosperidade

das regiões está mais dependente do capital social,

do que do capital económico ou humano (Putman,

2000). Isto porque, o capital social está asso-

ciado ao capital relacional (Callon, 1994), visto

que o capital relacional ocorre como consequên-

cia da proximidade geográ�ca e se baseia em laços

de con�ança e de cooperação interpessoais e que

se con�gura em redes de cooperação com obje-

tivos comuns entre si (Callon, 1994). Aqui, sur-

gem os sistemas regionais de inovação, enquanto

ambientes territoriais críticos para a ocorrência e

divulgação das inovações, na medida em que as re-

des sociais e a proximidade geográ�ca potenciam
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a divulgação e implementação das inovações (Hja-

lager, 2010). No contexto das redes, as ideias ad-

quirem subsistência, em resultado das ligações de

cooperação estabelecidas (Considine, Lewis & Ale-

xander, 2009), que potenciam uma colaboração

aberta, atraente e transetorial, o que carateriza

o destino enquanto cluster de inovação (Hjalager,

2010).

5. Redes de inovação territorial: As casas

históricas

As redes de alojamento, no contexto das casas

históricas, baseiam-se em modelos de negócio (Fa-

bris, 2003; Floysand & Jakobsen, 2010), que sejam

eticamente aceitáveis (Gössling, Hall, Peeters &

Scott, 2010), relevantes para o território e comuni-

dade local (Bohdanowicz & Zientara, 2008) e que

se integrem de forma adequada no contexto local

(Dall'Ara, 2010). Atualmente é possível observar

que a evolução da atividade turística re�ete de

forma direta as mudanças do sistema social, com

destaque para a promoção do património (Bour-

deau, Gravari-Barbas, & Robinson, 2013) e para

as novas formas de uso do património cultural e

histórico (Paniccia & Leoni, 2017; Romão, Guer-

reiro, & Rodrigues, 2013), como consequência da

crescente importância que a identidade local e a

sua relação com a sustentabilidade e os processos

de inovação têm para o desenvolvimento e a com-

petitividade dos destinos (Brouder & Ioannides,

2014; Buckley, 2012; Romão et al., 2013; Vuin,

Carson, Carson & Garrett, 2016).

O património evidencia-se enquanto fonte de

relações e interdependências espaciais capaz de

fomentar inovações norteadas para a sustentabili-

dade (Paniccia & Leoni, 2017) e enquanto van-

tagem competitiva capaz de atribuir valor para o

território e as empresas (Florida, 2002; Romão et

al., 2013), através de processos de inovação den-

tro e entre destinos (Porter, 1998). Com destaque

para o papel das pequenas e médias empresas tu-

rísticas enquanto potenciadores de redes de coope-

ração com vista ao desenvolvimento e competitivi-

dade do destino (Hall & Williams, 2008; Hjalager,

2010; Ritchie & Crouch, 2003; Weidenfeld, Willi-

ams, & Butler, 2010) e que pode ocorrer através

da co-evolução, por intermédio de sinergias entre

regiões e territórios heterogéneos, capazes de se es-

timularem entre si, numa perspetiva evolucionista

(Burgelman, 2003), com vista a inovações orienta-

das para a sustentabilidade (Brouder & Eriksson,

2013).

As casas históricas podem ser consideradas um

produto turístico que tende a enquadrar-se no tu-

rismo cultural e que se relaciona com o património

histórico e arquitetónico do destino (McKercher,

2016). No contexto europeu, é cada vez mais evi-

dente, as potencialidades do sistema de residên-

cias históricas ao nível do território (Meneghello

& Mingotto, 2017). Este tipo de residências de-

sempenham um papel importante no desenvolvi-

mento dos territórios rurais, como consequência

do seu reconhecimento, enquanto formas de alo-

jamento mais coerentes com o contexto local e

como tal, potenciam uma experiência mais autên-

tica, que outras formas de alojamento (Callan &

Hoyes, 2000; Morrison, Moscardo, Nadkarni & Pe-

arce, 1996). Embora, seja possível reconhecer que

o produto turístico das residências históricas es-

teja relacionado com o seu valor arquitetónico, o

mesmo está, de igual modo, relacionado com o

contexto cultural mais amplo, que incluem outras

componentes do território, o que associa as resi-

dências históricas ao nível do turismo paisagístico

cultural (Furlan & Meneghello, 2007; Montaguti

& Meneghello, 2018).
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5.1. Casos de estudo

Albergo Di�uso

Embora o fenómeno seja relativamente novo,

a ideia que deu origem aos Albergo Di�uso não

é assim tão recente, na verdade já foi implemen-

tado noutros locais, como é o caso dos Paradores

Nacionales de turismo, em Espanha, surgido em

1928 e que atualmente conta com cerca de 90

edifícios históricos, com capacidade de acolher 4

milhões de pessoas e empregando cerca de 3000

pessoas (Paniccia & Leoni, 2019). Os Albergo

Di�uso surgiram no �nal dos anos 70, com vista á

revitalização e desenvolvimento dos centros histó-

ricos das cidades e aldeias, como consequência de

um terramoto em Friuli, que reorganizou e con-

verteu as casas e aldeias desabitadas de Carnia em

alojamentos turísticos (Paniccia & Leoni, 2019; Pi-

etrogrande & Vaccher, 2016). O seu crescimento

foi lento ao logo dos anos 80, só nos anos 90, mais

concretamente em 1998, é que foi regulamentado

pela primeira vez, enquanto novo modelo de hos-

pitalidade (Paniccia & Leoni, 2019), por uma Lei

aprovada pela Região Autónoma da Sardenha - Lei

Regional nº. 27/1998 - (Pietrogrande & Vaccher,

2016). Posteriormente, em 1999, foi iniciado um

novo Albergo Di�uso na vila medieval de Santo

Stefano di Sessanio em Abruzzi, com base na Lei

Regional n.º 22/2013, sendo este o Albergo Dif-

fuso mais conhecido e estudado a nível mundial

(Paniccia & Leoni, 2019). Atualmente, existem

cerca de 40 Albergo Di�uso, sediados em 13 re-

giões italianas1.

O Albergo Di�uso con�gura-se sobre uma es-

trutura horizontal, ao contrário das unidades ho-

teleiras habituais, que se articulam sob uma es-

trutura vertical, isto é, é constituído por unidades

habitacionais individuais pré-existentes no territó-

rio (Briatore, 2011; Montella, 2009; Pietrogrande

& Vaccher, 2016). Dada esta �exibilidade, é possí-

vel que mais unidades habitacionais, reconhecidas

pela sua identidade histórica, cultural e arquite-

tónica, sejam envolvidas, porém, com o mínimo

de intervenção possível (Droli & Dall'Ara, 2012).

Uma característica comum em todos os Albergo

Di�uso é que os quartos e serviços relacionados es-

tão localizados dentro das unidades habitacionais

pré-existentes e não a mais de 200/300 metros do

edifício que contém as áreas comuns e as ativida-

des de serviço (Confalonieri, 2011), esta caraterís-

tica está devidamente regulamentada e obriga a

que as novas unidades estejam compatíveis com o

contexto e com as características tipológicas dos

edifícios já existentes (Pietrogrande & Vaccher,

2016).

Considerados como um modelo de hospitali-

dade sustentável que, através de sinergias com o

território, afeta positivamente a competitividade

dos destinos onde se localizam, os Albergo Di�uso

suscitam cada vez mais o interesse de empresários

que os observam como oportunidades de negó-

cio e prevê-se o crescimento exponencial deste

tipo de alojamento em rede (Paniccia & Leoni,

2019). Dado o fenómeno que representa e sendo,

um caso de sucesso, existem associações espe-

cí�cas que regulamentam todos os alojamentos

fazem parte desta rede, entre elas: a Associazione

Borghi Autentici d'Italia (2002), a Associazione

Nazionale Alberghi Di�usi (2006) e a I Borghi più

Belli d'Italia (2001), que para além de realizaram

atividades promocionais, facultam ligações com os

decisores políticos, instituições �nanceiras e forne-

cedores (Paniccia & Leoni, 2019).

Aldeias do Xisto

No contexto nacional, a ação pública, em ma-

téria de política e promoção do desenvolvimento,

baseia-se na valorização dos contextos territoriais

e dos recursos endógenos, no planeamento e in-

tervenção, e na construção de redes territoriais.

Nesta perspetiva, a intervenção territorial, com

destaque para os espaços rurais, baseia-se no 3º
1Fonte: Associazione Nazionale Alberghi Di�usi (2020), obtido de www.alberghidi�usi.it
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Quadro Comunitário de Apoio (2000-2006), atra-

vés do Programa Operacional Regional do Centro,

no âmbito da Ação Integrada de Base Territorial do

Pinhal Interior. Destacam-se exemplos em diversas

regiões, como as Aldeias Vinhateiras do Douro, as

Aldeias Históricas de Portugal, as Aldeias do Xisto,

as Aldeias de Água, as Aldeias com Castelo e Patri-

mónio, as Aldeias de Mina, as Aldeias do Algarve,

entre outras. Embora distintas, é possível observar

duas particularidades comuns em todos estes pro-

jetos, a sua inclusão em ações integradas de base

territorial e o propósito de transformar programas

de requali�cação e desenvolvimento em redes ter-

ritoriais.

A Rede das Aldeias do Xisto2 é constituída por

27 aldeias distribuídas pelo interior da Região Cen-

tro de Portugal (12 na Serra da Lousã; 5 na Serra

de Açor; 6 em Zêzere e 4 em Tejo-Ocreza). Es-

tes núcleos agregam o potencial turístico regional

através da valorização da história e património,

natureza e ambiente, cultura, tradição e gastro-

nomia, enquanto elementos culturais distintivos e

reestruturados sob a forma de produtos e serviços

turísticos únicos. A Rede das Aldeias do Xisto é

um projeto de desenvolvimento sustentável, con-

duzido pela Agência para o Desenvolvimento Tu-

rístico das Aldeias do Xisto (ADXTUR), em par-

ceria com 21 Municípios da Região Centro e com

mais de 100 operadores privados que atuam no ter-

ritório.

A Rede das Aldeias do Xisto, surgiram como

forma de resposta á deserti�cação e abandono, em

meados do Séc. XX, das aldeias, como consequên-

cia da procura de melhores oportunidades por parte

dos seus habitantes. O objetivo das Aldeias do

Xisto, passa pela valorização do território e da sua

identidade, através da preservação e a promoção

da paisagem cultural do território, a valorização do

património arquitetónico construído, a dinamiza-

ção socioeconómica do território e a revalorização

das artes e ofícios. O programa foi planeado com

vista á criação de uma marca territorial única, ba-

seada na identidade local e regional, e potenciando

processos de colaboração inovadores nos métodos

e na forma de requali�car o território. Como con-

sequência, ocorreu uma adesão de proprietários e

habitantes, o que aumentou a escala da rede, sem

nunca descuidar as premissas comuns e comunica-

ção a serem adotadas, este aspeto é igualmente,

comum aos Albergo Di�uso.

A marca Aldeias do Xisto pretende efetivar uma

rede público-privada entre as aldeias, que poten-

cie uma identidade de base regional, que destaque

as potencialidades e as características exclusivas

da região. A estratégia de rede, permite que haja

um envolvimento de todos os atores do território,

com especial atenção para a população residente.

O principal objetivo desta rede é a promoção e

comunicação global dos valores endógenos do ter-

ritório, onde o seu potencial, em termos de pa-

trimónio cultural, histórico e social, se assumem

como marca exclusiva da região, através de um

processo de inovação que visa o reaproveitamento

dos recursos para �ns turísticos.

6. Considerações Finais

Aparentemente, o conceito de inovação social

pode parecer uma temática recente, porém, as so-

ciedades têm alcançado mudanças sociais disrup-

tivas e duráveis desde sempre (Mulgan, 2010; Mc-

Gowan & Westley, 2015), o que coloca em causa

o sentido de novidade da inovação social. Não

sendo, portanto, um conceito recente, o reconhe-

cimento de uma teoria e conceito especí�co que a

caraterize é, por outro lado, recente, como con-

sequência da multiplicidade de análises sobre a

sua origem, evolução e contextos de uso (Bignetti,

2011; Bouchard, 2006; Dandurand, 2005; Léves-

que & Lajeunesse-Crevier, 2005; Mulgan, Rusha-

nara, Sanders & Tucker, 2007; Mulgan, 2010;
2Fonte: Informação retirada de Aldeias do Xisto (2020), obtido de aldeiasdoxisto.pt
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Rousselle, 2013). Ao conceito de inovação social é

associado uma variedade de signi�cados (Piñeiro-

Natelo & Lois-González, 2019), sendo considerado

imaturo (Floysand & Jakobsen, 2017), com uma

multiplicidade de de�nições e perspetivas (Van der

Have & Rubalcaba, 2016), e, é visto como um pro-

cesso onde os atores operam, num determinado

contexto espaciotemporal, in�uenciados pela con-

juntura sociocultural e que ocorre através de redes

de relações sociais (Floysand & Jakobsen, 2010).

As inovações sociais podem ser vistas como mu-

danças na atitude, comportamento ou até na per-

ceção de um determinado grupo de indivíduos, que

operam em rede, com interesses comuns e que de-

senvolvem novas e mais adequadas formas de ação

colaborativa (Neumeier, 2012).

Ao considerarmos os sistemas de redes, é pos-

sível concluir que as redes de alojamento funcio-

nam como um modelo empresarial baseado numa

ideia central de criação de valor, que ocorre através

de processos complexos e integrados no território,

com vista ao desenvolvimento local (Floysand &

Jakobsen, 2010). Como consequência das tendên-

cias atuais, em matéria de oferta e procura turís-

tica que demonstram a relevância dos novos produ-

tos e que con�guram novas escolhas geográ�cas,

por intermédio da alteração do comportamento

dos turistas, em matéria de interesses de consumo

(Jurowsky & Olsen, 1995; Milman & Pizam, 1988,

1995; Richards, 2001; Stevens, 2000). Ou seja,

os turistas tendem a procurar produtos inovadores

(Stevens, 2000), como resultado de alterações no

seu comportamento de lazer (Leask, 2003), que-

rendo consumir o maior número de experiências

no menor tempo possível (Page, Brunt, Busby &

Connell, 2001), preferindo experiências interativas

(Milman & Pizam, 1995; Richards, 2001) e satis-

fatórias, na qual ocupam o lugar de cocriadores

(Mossberg, 2007; Kastenholz, Carneiro, Marques,

& Lima, 2012) e coprodutores (Ek, Larsen, Horns-

kov, & Mansfeldt, 2008).

Ao analisarmos as redes de alojamentos de ca-

sas históricas é possível observar que estas se en-

quadram no contexto do turismo paisagístico cul-

tural (Furlan & Meneghello, 2007; Montaguti &

Meneghello, 2018), é também possível concluir os

seguintes aspetos: (i) o desenvolvimento turístico

territorial está dependente quer dos turistas, como

dos residentes, na medida em que estes são pro-

tagonistas do processo de co-criação (Ek et al.,

2008) e potenciadores da relação entre a procura,

a inovação e a experiência turística (Paniccia &

Leoni, 2019); (ii) a organização e gestão das rela-

ções entre os atores envolvidos, incluindo turistas,

é um pré-requisito essencial para a implementação

de estratégias comuns, com vista a mudanças evo-

lutivas favoráveis (Paniccia & Leoni, 2019); (iii)

deve existir uma consciência dos valores territoriais

existentes, baseados na coesão social e no desen-

volvimento sustentável (Li et al., 2021; Paniccia

& Leoni, 2019). Estes aspetos são possíveis de

atingir, ao nível das redes de alojamento das ca-

sas históricas, uma vez que, estas são vistas como

recursos capazes de potenciarem uma experiência

autêntica dentro do ambiente cultural, sem des-

con�gurar os locais, mas sim regenerando-os (Pa-

niccia & Leoni, 2019; Zhang et al., 2021).

Logo, existe uma clara necessidade de enco-

rajar o desenvolvimento deste tipo de redes, en-

quanto sistemas de inovação, através de ações si-

nérgicas que potenciem o desenvolvimento de rela-

ções de cooperação (Budzich-Tabor, 2014; Bran-

dão et al., 2017; Hjalager, 2012; Linke & Bruck-

meier, 2015; Moularet, 2009; Paniccia & Leoni,

2019; Piñeiro-Natelo & Lois-González, 2019)base-

adas no território, enquanto elemento-chave para

relacionar as empresas ao destino e ao sistema

económico-social, estas interdependências positi-

vas potenciam uma oferta turística capaz de res-

ponder às alterações da procura (Paniccia & Leoni,

2019). Contudo, estas relações só podem ocorrer

caso sejam divulgadas inovações baseadas na evo-

lução dos contextos locais e fundeadas na partilha

(Pietrogrande & Vaccher, 2016) e não na simples

transferência de conhecimento, até porque, a par-

tilha implica processos lentos e graduais de adap-
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tação mútua (Paniccia & Leoni, 2019).

Assim, as redes podem desempenhar um pa-

pel importante na difusão de uma nova cultura de

cooperação para as pequenas e médias empresas

(Hjalager, 2010; Weidenfeld, Williams, & Butler,

2010), no desenvolvimento sustentável do territó-

rio, até porque, a cooperação é mais suscetível de

bene�ciar as comunidades e empresas locais do que

os turistas, visto que, por um lado, sendo o terri-

tório um recurso importante para as comunidades

locais, é natural que estas queiram desenvolver o

potencial turístico local (Pietrogrande & Vaccher,

2016) e visto que este é um tipo de turismo res-

ponsável, que valoriza o território e a sua singula-

ridade, desde o ambiente aos produtos tradicionais

(Meneghello & Mingotto, 2018; Paniccia & Leoni,

2019; Pietrogrande & Vaccher, 2016).

Em suma, é clara a contribuição do Albergo

Di�uso e das Aldeias do Xisto enquanto sistemas

regionais de inovação e redes de cooperação, para

o território, ao nível da promoção dos produtos lo-

cais; animação turística; e a quali�cação dos habi-

tantes e agentes económicos. Em ambos os casos,

a comunidade local é vista como ponto fulcral de

todas as intervenções, onde existe uma estratégia

de desenvolvimento que, embora esteja fundamen-

tada no aproveitamento turístico do território, tem

como missão a melhoria das condições de vida das

populações residentes, alicerçada no surgimento de

uma nova base económica fundamentada no patri-

mónio, enquanto potencial turístico, numa estreita

relação com as comunidades, as suas vivências e

identidades (Paniccia & Leoni, 2019; Pietrogrande

& Vaccher, 2016). Como principal limitação, este

documento carece de uma componente empírica.

Futuramente esta temática poderia ser abordada

através de um estudo de campo, com a recolha de

dados primários e uma análise quantitativa.
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